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RESPOSTA AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N. 028/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO 123/2026 

 

SOLICITANTE: CARBON CONSULTORIA E GESTAO EMPRESARIAL EM 
ENERGIA LTDA 
 

I) DA TEMPESTIVIDADE  

Conforme disposto no art. 164, da Lei 14.133/2021, o prazo para impugnação do edital 

é de 03 (três) dias, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. Assim, 

considerando que sessão pública está marcada para o dia 06/08/2026, é tempestivo o pedido. 

 

II) DO RELATÓRIO  

Cuida-se de pedido de impugnação ao edital apresentado pelo potencial participante 

CARBON CONSULTORIA E GESTAO EMPRESARIAL EM ENERGIA LTDA CNPJ: 

34.380.606/0001-11, em face do Edital de Pregão Eletrônico n. 028/2026, cujo objeto é o a 

Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos de consultoria, assessoria e gestão 

de energia elétrica, visando à redução de despesas relacionadas ao consumo de energia. 

Na oportunidade, é solicitado os seguintes esclarecimentos: 

‘’ DA AUSÊNCIA DE RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO A impugnante 
protocolou pedido de esclarecimentos acerca de pontos relevantes do edital, especialmente 
relacionados aos requisitos de qualificação técnica operacional e às características das unidades 
consumidoras abrangidas pela contratação. Entretanto, transcorrido o prazo previsto no 
instrumento convocatório e no art. 164 da Lei nº 14.133/2021, não houve manifestação da 
Administração acerca dos questionamentos formulados. A ausência de resposta impede a 
adequada compreensão das exigências editalícias e compromete a formulação das propostas e da 
documentação de habilitação, em afronta aos princípios da transparência, da publicidade, da 
competitividade e do julgamento objetivo.  DA EXIGÊNCIA DESPROPORCIONAL DE 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL O item 9.26.1 do edital exige comprovação 
de experiência em gestão de faturas de energia envolvendo 300 unidades consumidoras. 
contato@carbonenergia.com.br Rua André de Barros, 226 – Sala 1014 
www.carbonenergia.com.br Centro | CEP 80010-080 | Curitiba - PR Todavia, da análise da 
relação de unidades consumidoras disponibilizada pela própria Administração, verifica-se que o 
Município possui 279 unidades consumidoras abrangidas pela futura contratação. A exigência 
de comprovação de experiência em quantitativo superior ao próprio universo contratual mostra-
se desarrazoada e desproporcional, uma vez que exige da licitante experiência superior à 
dimensão do objeto efetivamente licitado. Nos termos do art. 67 da Lei nº 14.133/2021, os 
requisitos de qualificação técnica devem guardar pertinência e proporcionalidade com o objeto 
licitado. A jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União tem admitido, como 
parâmetro de razoabilidade, exigências limitadas até 50% dos quantitativos licitados, salvo 
justificativa técnica expressa. No presente caso, não consta do edital qualquer justificativa 
técnica que demonstre a necessidade de exigir experiência em 300 unidades consumidoras, 
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quantitativo superior ao próprio número de unidades que compõem o objeto da contratação. 
Dessa forma, requer-se a revisão dos quantitativos mínimos exigidos para fins de qualificação 
técnica operacional, adequando-os aos princípios da proporcionalidade, razoabilidade e 
competitividade previstos na Lei nº 14.133/2021. DA EXIGÊNCIA DE EXPERIÊNCIA 
MÍNIMA DE 15 ANOS PARA COORDENADOR TÉCNICO O item 9.25.2 exige que o 
Coordenador Técnico possua experiência mínima de 15 (quinze) anos. Contudo, o edital não 
apresenta qualquer estudo técnico, parecer ou justificativa capaz de demonstrar a 
indispensabilidade de requisito tão restritivo para a adequada execução dos serviços licitados. A 
Lei nº 14.133/2021 permite a exigência de qualificação técnico-profissional, desde que 
pertinente e proporcional ao objeto da contratação. Entretanto, a simples fixação de um período 
mínimo de 15 anos de experiência, desacompanhada de motivação técnica específica, acaba por 
restringir indevidamente a competitividade do certame. A exigência de experiência mínima de 
15 (quinze) anos deve estar devidamente motivada em estudo técnico preliminar ou documento 
equivalente que demonstre sua indispensabilidade para a execução do objeto. Na ausência dessa 
motivação, a exigência mostra-se potencialmente restritiva contato@carbonenergia.com.br Rua 
André de Barros, 226 – Sala 1014 www.carbonenergia.com.br Centro | CEP 80010-080 | 
Curitiba - PR à competitividade e incompatível com os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade previstos na Lei nº 14.133/2021. A capacidade técnica do profissional deve 
ser aferida por meio da efetiva experiência comprovada em serviços compatíveis com o objeto 
licitado, mediante atestados e acervos técnicos, e não exclusivamente pelo transcurso de 
determinado lapso temporal. Dessa forma, requer-se a readequação da exigência para patamar 
compatível com a complexidade do objeto ou, subsidiariamente, a apresentação da motivação 
técnica que justificou sua adoção.  DA AUSÊNCIA DE PERTINÊNCIA DAS EXIGÊNCIAS 
RELACIONADAS AO ACL E À CCEE O edital exige, entre outros requisitos de 
qualificação técnica, comprovação de experiência em: • gestão de contratos no Ambiente de 
Contratação Livre – ACL; • conferência e validação da contabilização e liquidação na CCEE; • 
atividades relacionadas ao ACL. O setor elétrico brasileiro é regulado pela Agência Nacional de 
Energia Elétrica (ANEEL), responsável por estabelecer normas e fiscalizar os serviços, atuando 
tanto no Ambiente de Contratação Regulada (ACR) quanto no Ambiente de Contratação Livre 
(ACL), em que consumidores podem negociar diretamente a compra de energia com geradores e 
comercializadores. Os consumidores de energia são classificados pela ANEEL em Grupo A e 
Grupo B, conforme o nível de tensão da rede de fornecimento. Essa classificação define as 
condições de atendimento, tarifas, exigências técnicas de conexão e normativas em geral. 
Conforme Resolução Normativa da ANEEL nº 1.000/2021 do CAPÍTULO V - DA COMPRA 
DE ENERGIA, da Seção II - Do Enquadramento como Consumidor Livre, aprimorada pela 
Resolução Normativa ANEEL nº 1.059/2023 pelo Art. 160, a elegibilidade para migração ao 
ACL se restringe apenas as unidades do Grupo A, não sendo possível realizar a migração ao 
ACL das unidades do Grupo B. “Art. 160 O consumidor do grupo A atendido em qualquer 
tensão pode optar pela compra de energia elétrica no ACL. contato@carbonenergia.com.br Rua 
André de Barros, 226 – Sala 1014 www.carbonenergia.com.br Centro | CEP 80010-080 | 
Curitiba - PR §1º O requisito de participação no grupo A deve ser comprovado pela celebração 
do CUSD, o qual deve integrar os processos de adesão e de modelagem dos pontos de consumo 
na CCEE, conforme Procedimentos de Comercialização. (...) §4º As disposições deste artigo 
não se aplicam ao consumidor com opção de faturamento pelo grupo B.” Entretanto, da análise 
da relação de unidades consumidoras disponibilizada nos anexos do edital, verifica-se que todas 
as unidades consumidoras abrangidas pela contratação se encontram aparentemente 
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enquadradas exclusivamente no Grupo B (baixa tensão). Não foram identificadas unidades 
consumidoras classificadas no Grupo A (média ou alta tensão), ou unidades participantes do 
ACL. Nessas condições, não se verifica a pertinência técnica da exigência de experiência 
específica em atividades relacionadas ao ACL, à CCEE e ao gerenciamento de contratos de 
energia, uma vez que tais atividades são inerentes a consumidores participantes do ACL. A 
exigência de requisitos de habilitação técnica sem correspondência com as características 
efetivas do objeto licitado viola os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da 
competitividade, restringindo injustificadamente a participação de empresas aptas a executar os 
serviços efetivamente demandados pela Administração. Assim, requer-se que a Administração 
esclareça a existência de unidades consumidoras do Grupo A ou participantes do ACL 
abrangidas pela contratação e, inexistindo tais unidades, promova a revisão das exigências.  DA 
INCLUSÃO DE ATIVIDADES DE NATUREZA JUDICIAL EM CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA O item 9.25.9 exige comprovação de 
experiência em "execução de ações em âmbito administrativo ou judicial para recuperação de 
créditos decorrentes de falhas ou omissões das distribuidoras de energia". 
contato@carbonenergia.com.br Rua André de Barros, 226 – Sala 1014 
www.carbonenergia.com.br Centro | CEP 80010-080 | Curitiba - PR Ocorre que o objeto 
licitado consiste na prestação de serviços técnicos de consultoria, assessoria e gestão de energia 
elétrica, atividades tipicamente relacionadas à engenharia elétrica e à gestão energética. A 
atuação judicial constitui atividade privativa da advocacia, disciplinada pela Lei nº 8.906/1994, 
não se confundindo com atividades técnicas de engenharia. Ao exigir experiência em atuação 
judicial como requisito de qualificação técnica para contratação de serviços predominantemente 
técnicos, o edital amplia indevidamente o escopo do objeto e cria requisito potencialmente 
restritivo à competitividade. Caso a Administração entenda necessária a adoção de medidas 
judiciais para recuperação de créditos, tais atividades deverão ser executadas por profissionais 
legalmente habilitados para tanto, não podendo constituir requisito obrigatório de habilitação 
técnica em licitação destinada à contratação de serviços de engenharia e gestão energética. 
Dessa forma, requer-se a exclusão do referido requisito ou sua adequação para limitar-se às 
atividades administrativas compatíveis com o objeto licitado.’’ 
 
III) RESPOSTA:  

 
‘’ Da qualificação técnica operacional 
Alega o impugnante que a “exigência de comprovação de experiência em quantitativo superior 

ao próprio universo contratual mostra-se desarrazoada e desproporcional, uma vez que exige 

da licitante experiência superior à dimensão do objeto efetivamente licitado.” 
Sendo assim, após reavaliação técnica, verificou-se assiste razão a impugnante, de modo que há 
necessidade de adequação do quantitativo mínimo exigido para comprovação da capacidade 
técnico-operacional, para garantir sua proporcionalidade com a dimensão do objeto e ampliar a 
competitividade do certame, em conformidade com o art. 67, § 2º, da Lei nº 14.133/2021. 
O edital será retificado para estabelecer comprovação de experiência em gestão de faturas em 
quantitativo mínimo de 139 unidades consumidoras. 
 
Da experiência mínima do Coordenador Técnico  
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Após reavaliação da matéria, a Administração entende que a exigência de tempo mínimo de 
experiência profissional para o Coordenador Técnico, foi estabelecida com o propósito de 
assegurar a adequada execução do objeto, mantendo o respeito à Lei nº 14.133/2021, e tem por 
objetivo privilegiar a comprovação da qualificação técnico-profissional por meio da efetiva 
experiência temporal no exercício das atividades técnico-consultivas objeto dessa contratação. 
Destarte a comprovação de aptidão constante dos atestados de capacidade técnica e respectivas 
Certidões de Acervo Técnico (CAT), emitidas pelo conselho profissional competente, as 
mesmas podem ser obtidas por profissionais júniors ou recém-formados que não terão a mesma 
aptidão e vivência em temas tão específicos e de suma importância ao êxito dos propósitos 
almejados pela Administração. 
Nesse contexto, com vistas a manter os princípios da seleção da proposta mais vantajosa, a 
Administração mantém o tempo mínimo de experiência profissional. 
 
Da exigência de experiência em ACL e CCEE 
A exigência impugnada decorre da própria natureza do objeto contratado, que compreende não 
apenas a gestão das unidades consumidoras atualmente enquadradas no Ambiente de 
Contratação Regulada (ACR), mas também a prestação de serviços relacionados aos processos 
de compra, venda e compensação de energia elétrica, abrangendo o Ambiente de 
Comercialização Livre (ACL), a Geração Distribuída (GD) e demais aspectos correlatos à 
relação da Administração com a distribuidora de energia elétrica. 
Nesse contexto, a solução foi estruturada para atender, ao longo de toda a vigência contratual, a 
evolução do parque de unidades consumidoras do Município, contemplando, entre outras 
hipóteses, novas ligações, alterações de tensão, reenquadramentos tarifários e a eventual 
migração ou incorporação de unidades consumidoras elegíveis ao Ambiente de Contratação 
Livre. 
O Termo de Referência prevê expressamente a realização de análises de elegibilidade, estudos 
de viabilidade técnica e econômica e o suporte especializado envolvendo o ACR, o ACL e a 
Geração Distribuída.  
Dessa forma, o conhecimento técnico acerca do funcionamento do mercado livre de energia, dos 
procedimentos perante a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) e da 
regulamentação aplicável constitui requisito diretamente relacionado às atividades que poderão 
ser demandadas durante a execução contratual, revelando-se compatível, pertinente e 
proporcional ao objeto licitado, sem caracterizar restrição indevida à competitividade, de modo 
que, mantém-se as exigências previsas no Edital.  
 
Da experiência em recuperação de créditos em âmbito administrativo ou judicial  
Alega a impugnante que o objeto licitado se restringe à prestação de serviços de engenharia e 
gestão energética não corresponde ao escopo definido no Edital e no Termo de Referência. 
Ocorre que, o objeto da contratação contempla serviços técnicos multidisciplinares, abrangendo 
atividades de natureza técnica, regulatória e jurídica relacionadas ao setor elétrico brasileiro. 
Por essa razão, o Edital exige, dentre a equipe técnica mínima, a disponibilização de 
profissional de nível superior em Direito, com registro na Ordem dos Advogados do Brasil – 
OAB, experiência profissional mínima de cinco anos e comprovada experiência na execução de 
ações regulatórias relacionadas ao setor elétrico brasileiro. 
Tal exigência demonstra que a Administração reconhece a necessidade de suporte jurídico 
especializado durante a execução contratual, especialmente em questões regulatórias 
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envolvendo a ANEEL, distribuidoras de energia elétrica, procedimentos administrativos e 
medidas destinadas à recuperação de valores decorrentes de falhas na prestação do serviço de 
distribuição. 
Nesse contexto, o item 9.25.9, ao exigir comprovação de experiência na execução de ações em 
âmbito administrativo ou judicial para recuperação de créditos decorrentes de falhas ou 
omissões das distribuidoras de energia, guarda absoluta pertinência com o objeto licitado e com 
a composição da equipe técnica mínima exigida. 
Ressalte-se, ainda, que a referência à atuação judicial não significa que a licitante deva, 
necessariamente, exercer diretamente atividade privativa da advocacia. 
Os atos privativos serão praticados por advogado regularmente inscrito na OAB, conforme 
expressamente previsto na composição da equipe técnica exigida pelo Edital, em estrita 
observância à Lei nº 8.906/1994. 
Além disso, o item 4.11 do Edital autoriza a subcontratação de até 30% (trinta por cento) do 
objeto, possibilitando, a contratação de profissionais ou sociedades especializadas para a 
execução de atividades específicas, inclusive aquelas que demandem atuação jurídica 
especializada, permanecendo a contratada responsável pela integral execução do contrato 
perante a Administração. 
Portanto, a exigência impugnada não amplia indevidamente o objeto nem impõe requisito 
dissociado da contratação. Ao contrário, destina-se a assegurar que a futura contratada disponha 
da capacidade técnica necessária para executar todas as atividades previstas no Termo de 
Referência, inclusive aquelas relacionadas à recuperação de créditos perante distribuidoras de 
energia, seja na esfera administrativa, seja, quando cabível, na esfera judicial, por intermédio de 
profissional legalmente habilitado. 
Dessa forma, verifica-se que a exigência possui relação direta com o objeto da contratação, 
atende ao interesse público e observa os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, não 
configurando restrição indevida à competitividade, razão pela qual mantém-se a redação do item 
9.25.9 e 15.7.3, item 4, do Edital. 
 
CONCLUSÃO 
Da análise das alegações apresentadas, conclui-se que a impugnação merece parcial 
acolhimento. Após reavaliação técnica, a Administração reconheceu a necessidade de promover 
ajustes pontuais no Edital, em respeito aos princípios da proporcionalidade, da razoabilidade, da 
competitividade e ao disposto no art. 67 da Lei nº 14.133/2021. 
Por outro lado, as demais alegações não merecem prosperar. Restou demonstrado que as 
exigências relativas à experiência em atividades relacionadas ao Ambiente de Contratação Livre 
(ACL), à Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) e à recuperação de créditos 
em âmbito administrativo ou judicial guardam relação direta com o objeto da contratação, 
considerando a natureza multidisciplinar dos serviços, a necessidade de suporte regulatório 
especializado e a possibilidade de evolução das unidades consumidoras durante a vigência 
contratual. Ademais, a previsão de profissional da área jurídica na equipe técnica mínima e a 
autorização para subcontratação de até 30% do objeto afastam a alegação de incompatibilidade 
das atividades jurídicas com o escopo da contratação. 
Assim, verifica-se que, ressalvadas as adequações promovidas, as disposições editalícias 
permanecem compatíveis com o interesse público, observando os princípios da legalidade, da 
isonomia, da razoabilidade, da proporcionalidade e da competitividade, razão pela qual o Edital 
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será retificado apenas nos pontos expressamente acolhidos, permanecendo inalteradas as demais 
exigências impugnadas. 

Porto Seguro, 22 de julho de 2026. 
 

______________________________________________ 
ALEXANDRE RAPOLD HAERTER 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA’’ 
 

 

IV) CONCLUSÃO 

Diante do exposto, com fundamento na análise técnica apresentada pela Secretaria Municipal da 
Fazenda, DECIDO CONHECER da impugnação, por ser tempestiva, e, no mérito, DAR-
LHE PARCIAL PROVIMENTO, para determinar a retificação do Edital do Pregão 
Eletrônico nº 028/2026, exclusivamente quanto ao quantitativo mínimo exigido para 
comprovação da qualificação técnico-operacional, que passará a exigir experiência em gestão de 
faturas envolvendo, no mínimo, 139 (cento e trinta e nove) unidades consumidoras, 
permanecendo inalteradas as demais disposições editalícias. 

Considerando que a alteração promovida interfere na formulação das propostas e na habilitação 
dos licitantes, determino a republicação do instrumento convocatório, com a reabertura do prazo 
inicialmente estabelecido para apresentação das propostas, nos termos do art. 55, § 1º, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, sendo designada nova data para a realização da sessão pública. 

Publique-se a presente decisão, bem como a íntegra da resposta à impugnação, no sistema 
Licitanet, para ciência dos interessados e regular prosseguimento do certame. 

 

Porto Seguro/BA, 23 de julho de 2026.   

 

 

_________________________________________ 

Gabriela Valverde Bastos 

Pregoeira 

Decreto nº 16.953/26 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

 
 

AVISO DE REMARCAÇÃO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 123/2026 
 
A PREGOEIRA DO MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO/BA torna público aos interessados a 
REMARCAÇÃO da licitação modalidade Pregão na forma Eletrônica, devido a caso furtuito ou de 
força maior, cujo objeto é: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos de 
consultoria, assessoria e gestão de energia elétrica, visando à redução de despesas relacionadas 
ao consumo de energia, conforme especificações, quantidades, condições e exigências 
constantes no Termo de Referência, Edital e seus anexos. Nova data da disputa: 06/08/2026, às 
10h00min (horário de Brasília). Tipo: Menor preço GLOBAL. Informações através do e-mail: 
editaispepmps@gmail.com. Aquisição do edital através do site: www.licitanet.com.br e 
http://www.acessoinformacao.com.br/ba/portoseguro/editais. Porto Seguro - BA, 23/07/2026. 
Gabriela Valverde Bastos – Pregoeira. 
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